
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1075939 - PE (2026/0064855-6)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : VALENTIM GOMES FEITOSA (PRESO)
ADVOGADO : RODOLFO JOSE COTTARD GIESTOSA FILHO - DF031361
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA  POR  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  GRAVIDADE
CONCRETA  E MODUS  OPERANDI.  EXCESSO  DE  PRAZO  E
ATUAÇÃO DA DEFESA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES  ALTERNATIVAS  INDEVIDAS.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental contra decisão desta Corte que conheceu parcialmente do
habeas corpus e,  na  parte  conhecida,  denegou a  ordem, impetrado contra  acórdão do
Tribunal de Justiça estadual. 2.  Fato relevante. Agravante preso preventivamente desde
outubro de 2024 pela suposta prática de estupro de vulnerável. Defesa postula a revogação
da prisão preventiva  ou a  aplicação de  medidas  cautelares  diversas,  alega excesso de
prazo na formação da culpa em razão de incidente de insanidade mental e nulidade por
ausência de intimação para acompanhar perícia. 3. As decisões anteriores. Habeas corpus
nesta Corte conhecido parcialmente e, na parte conhecida, denegado (fls. 121-124). No
acórdão recorrido, a prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem pública
diante  da  gravidade  concreta  da  conduta  e  do  modus  operandi;  a  dilação  processual
posterior  ao  encerramento  da  instrução  decorreu  do  incidente  de  insanidade  mental
requerido pela defesa.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se (i) a prisão preventiva está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública diante da gravidade concreta e do modus
operandi atribuídos  em  crime  de  estupro  de  vulnerável,  sendo  inadequadas  medidas
cautelares diversas; (ii) há constrangimento ilegal por excesso de prazo quando a dilação
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decorre  do  incidente  de  insanidade  mental  requerido  pela  defesa;  e  (iii)  pode  ser
conhecida,  por  esta  Corte,  a  alegação  de  nulidade  por  ausência  de  intimação  para
acompanhar perícia não apreciada pelo Tribunal de origem.

III. Razões de decidir
5. A fundamentação do acórdão que decretou e manteve a prisão preventiva evidencia a
garantia da ordem pública,  em razão da gravidade concreta da conduta atribuída e do
modus operandi, envolvendo vítima de tenra idade e violação de domicílio, o que justifica
a medida extrema. 6.  Circunstâncias pessoais favoráveis, como primariedade, ocupação
lícita e residência fixa, não afastam a necessidade da custódia quando presentes elementos
concretos que recomendam a segregação cautelar, sendo insuficientes medidas cautelares
diversas. 7. Inexistência de constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da
culpa,  pois  a  dilação temporal  decorre,  exclusivamente,  de requerimento defensivo de
instauração de incidente de insanidade mental, incidindo o enunciado da Súmula 64 do
STJ. 8.  A  alegação  de  nulidade  por  ausência  de  intimação  para  acompanhamento  de
perícia não pode ser apreciada por esta Corte, por não ter sido objeto de deliberação pelo
Tribunal  de origem, sob pena de indevida supressão de instância  e  afronta  ao devido
processo legal e ao duplo grau de jurisdição. 9. Ausência de argumentos novos capazes de
infirmar  os  fundamentos  da  decisão  monocrática,  a  qual  deve  ser  mantida  por  seus
próprios fundamentos.

IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se (i) a prisão preventiva está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública diante da gravidade concreta e do modus
operandi atribuídos  em  crime  de  estupro  de  vulnerável,  sendo  inadequadas  medidas
cautelares diversas; (ii) há constrangimento ilegal por excesso de prazo quando a dilação
decorre  do  incidente  de  insanidade  mental  requerido  pela  defesa;  e  (iii)  pode  ser
conhecida,  por  esta  Corte,  a  alegação  de  nulidade  por  ausência  de  intimação  para
acompanhar perícia não apreciada pelo Tribunal de origem.

III. Razões de decidir

5. A fundamentação do acórdão que decretou e manteve a prisão preventiva evidencia a
garantia da ordem pública,  em razão da gravidade concreta da conduta atribuída e do
modus operandi, envolvendo vítima de tenra idade e violação de domicílio, o que justifica
a medida extrema. 6.  Circunstâncias pessoais favoráveis, como primariedade, ocupação
lícita e residência fixa, não afastam a necessidade da custódia quando presentes elementos
concretos que recomendam a segregação cautelar, sendo insuficientes medidas cautelares
diversas. 7. Inexistência de constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da
culpa,  pois  a  dilação temporal  decorre,  exclusivamente,  de requerimento defensivo de
instauração de incidente de insanidade mental, incidindo o enunciado da Súmula 64 do
STJ. 8.  A  alegação  de  nulidade  por  ausência  de  intimação  para  acompanhamento  de
perícia não pode ser apreciada por esta Corte, por não ter sido objeto de deliberação pelo
Tribunal  de origem, sob pena de indevida supressão de instância  e  afronta  ao devido
processo legal e ao duplo grau de jurisdição. 9. Ausência de argumentos novos capazes de
infirmar  os  fundamentos  da  decisão  monocrática,  a  qual  deve  ser  mantida  por  seus
próprios fundamentos.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  VALENTIM  GOMES

FEITOSA  contra  decisão  que  conheceu  parcialmente  do habeas  corpus e,  na  parte

conhecida denegou-lhe a ordem, impetrado contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO.

Consta nos autos que o agravante está preso preventivamente desde outubro de

2024 pela suposta prática do crime de estupro de vulnerável.  

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de Justiça de

origem, que denegou a ordem em acórdão às fls. 16-35. 

No  respectivo writ  impetrado  nesta  Corte,  alegou  a  defesa  que  o  paciente

estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação concreta
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e  idônea  para  a  segregação  cautelar  ponderando  as  condições  pessoais  favoráveis  do

paciente. 

Declarou a nulidade decorrente da ausência de intimação para acompanhar a

perícia, o que configura violação direta ao direito de defesa do paciente.

Aduziu, ainda, o excesso de prazo para a formação da culpa, especialmente no

que se refere ao incidente de insanidade mental. 

Requereu  a  revogação  da  prisão  preventiva  ou,  subsidiariamente,  sua

substituição por medidas cautelares diversas. 

O habeas corpus foi conhecido parcialmente e, na parte conhecida denegado -

fls. 121-124.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas

corpus,  declarando a necessidade da revogação da segregação cautelar.

Ressalta que "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no

sentido de que, em crimes contra a dignidade sexual, embora a palavra da vítima possua

especial relevância, ela deve necessariamente estar em harmonia com outros elementos

probatórios  para  ensejar  condenação.  No caso  dos  autos,  não  houve sequer  a  palavra

direta da vítima — criança de três anos —, mas sim o relato de seus genitores, que não

encontra  qualquer  respaldo  no  único  elemento  técnico  produzido:  o  laudo  sexológico

negativo" - fl.132.

Declara  que  "no  caso  em tela,  seria  irrazoável  e  desproporcional  manter  a

prisão preventiva do Agravante, tendo em vista o mesmo ser primário, possuir residência

fixa" - fl. 134.

Afirma,  ainda,  que  "o  agravante  encontra-se  encarcerado  há  mais  de  vinte

meses sem que tenha sido prolatada sentença,  e  o processo já  se encontra na fase de

memoriais  de  alegações  finais,  o  que  revela  que  a  instrução  foi  concluída  há  tempo

considerável" - fl. 135.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação

ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da

Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO
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Inicialmente,  não  conheço do  agravo regimental  interposto  às  fls.  147-165,

porquanto  o  teor  do  referido  recurso  mostra-se  absolutamente  idêntico  ao  presente,

circunstância  que  inviabiliza  sua  apreciação.  Superada  tal  questão,  consigno  que  se

encontram presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  razão  pela  qual  conheço  do

agravo regimental ora em exame.

Segundo  o  relatório,  almeja  a  parte  agravante  a  revogação  da  prisão

preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois  bem.  O  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de

alterar  o  entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão

vergastada  por  seus  próprios  fundamentos.  Nesse  compasso,  não  obstante  o  teor  das

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão

de fls. 121-124. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo

Colegiado.

A análise do acórdão recorrido que decretou a prisão preventiva,  permite a

conclusão de que a prisão cautelar imposta  encontra-se devidamente fundamentada para a

garantida da ordem pública, em razão da gravidade concreta da conduta atribuída, haja

vista que, o agravante praticou, em tese, o crime de estupro de vulnerável. O acusado,

mediante violação de domicílio, teria sido surpreendido pelo pai da vítima, uma criança

de apenas 3 anos de idade, que, ao ouvir seu choro desesperado, correu até o local e

flagrou o paciente sobre a menor, beijando-lhe a boca e acariciando suas partes íntimas -

fl. 77.

Insta salientar que a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do

agente,  evidenciada  pelo modus  operandi,  constituem  fundamentação  idônea  para  a

decretação da custódia preventiva.

A propósito:

"O modus  operandi utilizado  pelo  recorrente,  que  se
aproveitava das relações próximas e estreitas com a vítima, sua enteada,
para  abusar  sexualmente  dela,  são  circunstâncias  que  justificam  a
manutenção da prisão preventiva" (RHC n. 217.403/PA, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,  DJEN de 25/8/2025.)

"A  prisão  preventiva  foi  mantida  com  base  em  elementos
concretos extraídos dos autos, como a gravidade da conduta. A narrativa
da  ofendida,  menor  de  idade,  indica  conduta  típica  de  estupro  de
vulnerável,  praticada  em  contexto  de  autoridade  e  confiança
familiar.  Além  da  gravidade,  o  abalo  psicológico  da  vítima  e  a
necessidade de garantir sua integridade física e emocional, justificam a
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adoção da medida mais gravosa" (AgRg no RHC n. 215.841/MG, relator
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,   DJEN  de
17/6/2025.)

Nesse  sentido:  AgRg  no  RHC  n.  191.872/MG,  relator  Ministro  Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, DJe de 23/5/2024; AgRg no RHC n. 192.434/PA, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de  3/5/2024; AgRg nos EDcl no HC n.

821.980/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,   DJe  de  18/4/2024

e  AgRg  no  HC  n.  870.815/SE,  relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador

Convocado do TJDFT), Sexta Turma,  DJe de 18/4/2024.

No tocante ao alegado excesso de prazo, tenho que melhor sorte não socorre ao

agravante.

Com efeito, os prazos processuais não têm as características de fatalidade e de

improrrogabilidade,  fazendo-se  imprescindível  raciocinar  com  o  juízo  de

razoabilidade  para definir o excesso de prazo.

Na  presente  hipótese,  destacou  o  acórdão  recorrido  que  "ao  término  da

audiência de instrução, em 29 de maio de 2025, a própria defesa requereu a instauração de

incidente de insanidade mental, pedido que foi prontamente deferido pelo Juízo, com a

autuação  do  procedimento  em  7  de  julho  de  2025  (processo  nº

0002791-53.2025.8.17.2220).  A  dilação  processual  verificada  posteriormente  ao

encerramento da instrução decorre, exclusivamente, da necessidade de processamento do

incidente de insanidade mental requerido pela defesa" - fl. 20.

Nesse  contexto,  verifica-se  que  a  eventual  demora  no  curso  do
processo decorre exclusivamente da atuação da defesa, a qual, embora legítima, não
pode servir de fundamento para alegação de excesso de prazo. Isso porque, na hipótese
em análise,  não  há  qualquer  indício  de  desídia  por  parte  do  juízo  ou  do  órgão  de
acusação.

Ressalte-se que, quando o excesso de prazo decorre da atuação da própria
parte,  não  se  configura  constrangimento  ilegal,  conforme  dispõe  o  enunciado  da
Súmula n. 64 desta Corte Superior de Justiça: “Não constitui constrangimento ilegal o
excesso de prazo na instrução, provocado pela defesa”.

Nesse sentido:

"A defesa técnica contribuiu para a demora processual com
diversos requerimentos, o que justifica a aplicação da Súmula 64 do STJ,
que afasta o constrangimento ilegal por excesso de prazo provocado pela
defesa"  (AgRg  no  RHC  n.  213.541/RJ,  relator  Ministro  Otávio  de
Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta
Turma,DJEN de 30/6/2025.)

Documento eletrônico VDA58802917 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 03/08/2026 18:52:22
Código de Controle do Documento: 69130082-15a9-40f9-9d73-d27d0826dbda



"A  defesa  contribuiu  para  demora  processual,  motivo  pelo
qual  se  aplica  a  súmula  64  do  STJ,  que  afasta  a  alegação  de
constrangimento  ilegal  por  excesso  de  prazo  quando  este  decorre  da
atuação  da  própria  defesa"  (RHC  n.  183.015/GO,  relatora  Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma,  DJEN de 4/12/2024.)

De  mais  a  mais,  quanto a  alegação  de  nulidade  decorrente  da  ausência  de

intimação para acompanhar a perícia, da leitura do acórdão recorrido verifica-se que tal

matéria não foi alvo de deliberação pelo Tribunal de origem, circunstância que impede

qualquer manifestação desta Corte Superior de Justiça sobre o tópico,  sob pena de se

configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de instância.

Sobre o tema:

"O Tribunal  de origem não analisou a  matéria  trazida pela
defesa,  o  que  impede  a  apreciação  direta  pelo  STJ,  sob  pena  de
supressão  de  instância"  (AgRg  no  RHC  n.  211.183/PE,  de  minha
relatoria, Quinta Turma, DJEN de 28/4/2025).

"Não  debatida  a  questão  pela  Corte  de  origem,  é  firme  o
entendimento  de  que  fica  obstada  sua  análise,  em  princípio,  pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida  supressão  de
instância e de violação dos princípios do duplo grau de jurisdição e do
devido processo legal" (AgRg nos EDcl no HC n. 955.826/ES, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJEN de 12/3/2025).

Ressalta-se  que a  presença de circunstâncias  pessoais  favoráveis,  tais  como

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação

da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar,

como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de

medidas cautelares diversas da prisão.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento

novo  capaz  de  ensejar  a  alteração  do  entendimento  firmado  por  ocasião  da  decisão

monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas
e Joel  Ilan Paciornik votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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